ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 33/2015
MODALIDADE: Convite para Obras e Serviços de Engenharia - <33>/2015
<61> 

A Prefeitura Municipal de ASCURRA, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados que se acha aberto Edital Licitação, que se realizara nos termos do presente e no que preceituará a Lei Federal No. 8.666 de 21 de Junho de 1993, alterada pela Lei Federal No. 8.883 de 08 de Junho de 1994, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie e da Lei Complementar nº. 123/2006, torna público para o conhecimento dos interessados que as 09 horas do dia 21/9/2015, na sede da Prefeitura Municipal de Ascurra (SC), sito a Rua Benjamin Constant, n. 221, Centro - junto ao Departamento de Compras e Licitações receberá propostas em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentada.
Todos os anexos são documentos e fazem parte integrante desta licitação:

Anexo I – Minuta de contrato;
Anexo II – Memorial descritivo; 

Anexo III – Cronograma fisico financeiro;

Anexo IV – Projetos Basicos.
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Convite para Obras e Serviços de Engenharia
TIPO DA COMPARAÇÃO: menor preço pelo total geral.

1 - DO OBJETO
O presente Edital tem por objetivo receber propostas para:

EXECUÇÃO DE MURO EM BLOCO DE CIMENTO NA ESCOLA MUNICIPAL TENENTE CORONEL AMARO MEDEIROS DE VASCONCELOS. 

Itens:

	Item
	Qtde
	Unid.
	Descrição
	  Descr.Det.

	1.00000
	1,00   
	UND
	EXECUCAO DE MURO COM BLOCOS DE CIMENTO (14X19X39)CM, REVESTIMENTO (CHAPISCO, REBOCO), PINTURA, TELA
REVESTIDA EM PVC VERDE COM ARMACAO (FERRAGEM) EM ACO GALVANIZADO DE DIAMETRO 5 CM, PORTAO DE ENTRADA COM PORTA E PORTA DE ACESSO LATERAL EM MATERIAL DE METAL LEVE, COM EXTENSAO TOTAL DE 110,15M.
	 

	                                                                   Vlr Máx.Unit: 30.496,4800

	                                                                   Cotação Máx.: 30.496,4800


2 - DA DOTACAO ORÇAMENTARIA

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E CULTURA

	1
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

	2009
	MAN. ENSINO FUNDAMENTAL E VAL. DO MAGISTERIO

	4490519900
	OUTRAS OBRAS E INSTALACOES

	13600
	Salário Educação


3 - DA HABILITACÃO (ENVELOPE n °1) 
A empresa CONVIDADA a participar da presente licitação deverá apresentar os seguintes documentos: 

3.1 Cópias do contrato social da empresa, devidamente registrado, com todas as suas últimas alterações ou consolidado.

3.2.  Regularidade Fiscal e Trabalhista:
A) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;

B) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou alvará de localização do exercício corrente;

C) Certidão de quitação de tributos e contribuições federais (Receita Federal) e certidão quanto à dívida ativa da união - conjunta, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

F) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

G) Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;

H) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da certidão negativa (CNDT).

Observação: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante.
3.3.  Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

3.4.  Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso): certidão expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.
OBS:

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser preferencialmente apresentados conforme a sequência acima mencionada, e poderão ser apresentados no original, publicados na imprensa oficial, ou por qualquer processo de fotocópia autenticada. Os documentos que forem apresentados no original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

B) Os documentos de habilitação (Certidões Negativas - Regularidade Fiscal) que não constarem, expressamente, as datas de validade serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias, contadas de suas datas de emissão.

C) Os documentos somente poderão ser autenticados por servidor da Administração até 01 dia útil antes da sessão de abertura de envelopes.

D) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela comissão de licitação.

3.5. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01(uma) via, em envelope fechado, constando na parte frontal, as seguintes indicações:

    ENVELOPE N°. 01 

    DA: (EMPRESA) 

    À: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA 

    Setor de Compras 

    PROCESSO N°.: 33/2015 - LICITACÃO N°.: 33/2015 

    ABERTURA: DATA: ________ - HORA: ____________ 

    ENVELOPE "HABILITACÃO" 

4 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 Se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados apresentados na proposta modelo oferecida, obrigando-se a respeitar a ordem numérica dos itens nela apresentados.

4.2 A proposta de preços deverá conter o preço unitário e total de cada item, em moeda corrente nacional, incluso de impostos, taxas, seguros e descontos, na Planilha de Quantitativos. No caso de cooperativa, deverá estar incluso também o percentual de 15% (quinze por cento), a ser pago pelo Município ao INSS, conforme determina o art. 22, IV, da 8.212/91, com as alterações realizadas pela Lei 9.876/99.

4.3 Anexa a proposta comercial, a licitante deverá apresentar a Planilha de Custos que deverá expressar o preço unitário e total de cada item e o preço global da obra, os quais NÃO poderão exceder o Orçamento Estimado pela Administração (Planilha de Orçamento), sob pena de desclassificação no certame e juntamente apresentar o Cronograma Físico Financeiro.

4.4 No valor da obra deverão estar inclusos também, despesas relativas à instalação, sinalização, (placas junto ao canteiro da obra, observados os padrões e modelos estabelecidos pela Prefeitura) e mobilização, que correrão por conta da contratada.

4.4.1 A contratada é obrigada a cumprir o estabelecido no art. 31, parágrafo 1º, da lei federal 8.212, de 24 de julho de 1991 (retenção de 11% do valor referente ao item serviços destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e o seu recolhimento), salvo isenções previstas em lei.

4.5 No envelope de proposta, a licitante deverá apresentar, também, o detalhamento do BDI, sob pena de desclassificação (Conforme memorial de cálculo).

4.5.1 O BDI deverá apresentar a composição de acordo com os seguintes parâmetros, sob pena de desclassificação:

ESTIMATIVA DE CÁLCULO PARA BDI

(Bonificação para Despesas Indiretas)

	BDI - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

	Item Componente do BDI
	Mínimo (%)
	Máximo (%)

	Administração Central
	3,8
	4,67

	Seguro e Garantia
	0,32
	0,74

	Risco
	0,5
	0,97

	Despesas Financeiras
	1,02
	1,21

	Lucro
	6,64
	8,69

	Tributos (PIS, COFINS, ISSQN e INSS*)
	Conforme Legislação Específica

	BDI (Total)
	19,6
	24,23


Fórmula BDI estabelecido pelo Acórdão 2622/2013- TCU.
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Estimativa e adoção do BDI para a Prefeitura Municipal de Ascurra-SC.

	CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

	Parcela do BDI
	%

	Administração Central (AC)
	4,00

	Seguro (S) e Garantia (G)
	0,40

	Risco (R) 
	0,70

	Despesas Financeiras (DF)
	1,08

	Lucro (L)
	7,56

	Impostos (I)
	6,65

	PIS 
	0,65

	COFINS 
	2,00

	ISS 
	2,00

	CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
	2,00

	
	

	BDI
	22,40648


4.6 Todos os equipamentos necessários à realização dos serviços especificados no objeto desta licitação deverão ser fornecidos pela licitante vencedora.

4.7 A proposta não poderá ser preenchida manualmente; deverá ser datilografada ou digitada, datada, carimbada e assinada pelo responsável legal da proponente ou pelo seu representante legal, sem rasuras de qualquer natureza, entregue em envelope fechado e lacrado.

4.8 Não serão aceitas propostas abertas por via telex, correio ou fax. As propostas enviadas pelo correio somente serão aceitas se dentro da correspondência os envelopes de habilitação e propostas vierem devidamente fechados e lacrados.

4.9 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes nº 02 - ”PROPOSTA DE PREÇOS“.

4.10 A apresentação de proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL e CONHECEU O LOCAL EM QUE SERÁ EXECUTADA A OBRA, julgando suficiente para a elaboração da proposta voltada à execução do objeto licitado, em todos os seus detalhamentos.

4.11 A proposta deverá ser apresentada por item em papel timbrado da empresa, datilografada ou por impressão em sistema eletrônico de processamento de dados, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em 02(duas) vias, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, constando na parte externa as seguintes indicações: 

    ENVELOPE N°. 02 

    DA: (EMPRESA) 

    À: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA 

    Setor de Compras 

    PROCESSO N°.: 33/2015 - LICITACÃO N°.: 33/2015 

    ABERTURA: DATA: ____________ - HORA: _______________ 

    ENVELOPE "PROPOSTA" 

5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1 A competente classificação das propostas de preços será determinada através do critério de Menor preço por itens - Observado o valor máximo por item.

5.2 O Município se reserva no direito de solicitar qualquer informação adicional de que venha necessitar, para uma melhor avaliação das propostas apresentadas.

5.3 Será julgada desclassificada a proposta da licitante que não atender integralmente às exigências contidas neste Edital.

6 - DO PREÇO
6.1 Deverão ser cotados os preços unitários e total para a execução do objeto licitado, que deverá respeitar os valores máximos permitidos no orçamento estimativo do projeto básico, sob pena de desclassificação da licitante.

6.2 No preço ofertado para a prestação dos serviços deverão estar inclusos todos os materiais, mão de obra, máquinas, ferramentas, impostos, taxas, transportes, alimentação, vestimenta de trabalho, encargos trabalhistas, material de segurança.

7 - DOS PRAZOS DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 O prazo de vigência do contrato será até 30/11/2015.
7.2 A emissão da Ordem de Serviço será após a liberação da obra pela Administração, após a assinatura do contrato.

8 - DO PROCEDIMENTO
8.1 No dia, horário e local indicados neste Edital, serão recebidos os envelopes, e a Comissão de Licitação efetuará a abertura do Envelope nº 01 - "Habilitação".

8.1.1 Antes de efetuar o julgamento da habilitação, a Comissão de Licitações identificará e comunicará a participação ou não de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fins de aplicação das condições especiais de que tratam os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

8.1.2 Será julgada inabilitada a licitante que:

a) deixar de atender à alguma exigência constante deste Edital;

b) não apresentar, no prazo definido pela Comissão de Licitação, os eventuais esclarecimentos exigidos;

c) colocar documentos em envelopes trocados.

8.1.3 Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, a Comissão de Licitações promoverá ao julgamento da habilitação dos licitantes não enquadrados na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e, em relação a estas (ME e EPP) adotará o seguinte procedimento:

a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1 o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou

b.2 o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, postergando sua apreciação para o momento posterior a classificação definitiva das propostas com a aplicação do parágrafo 1º do art. 43 da LC nº 123/2006.

8.1.3.1 Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.
8.2 Transcorridos os prazos e depois do julgamento dos recursos interpostos, será marcada hora e data da próxima sessão para abertura das Propostas de Preços dos licitantes habilitados. Nesta sessão, serão abertas as Propostas de Preços dos licitantes habilitados e rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes.

8.3 Analisadas as propostas, a Comissão de Licitação fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

8.4 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, a Comissão de Licitações suspenderá o julgamento das propostas e retomará a análise da habilitação fiscal desta proponente, intimando-a para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.4.1 Regularizada a habilitação fiscal pela licitante ME ou EPP, a mesma será declarada vencedora do certame.

8.4.2 Acaso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a penalidade de que trata o item 12.1 deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 9.5. e 9.6.

 8.5 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, a Comissão de Licitações verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 1º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.
8.6 Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, a Comissão de Licitações procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos 1º e 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.7. O prazo para apresentação de nova proposta será de 02 (dois) dias úteis, contados da intimação da licitante, sob pena de decadência do direito de inovar em seu preço.
8.8. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.9 Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
8.10 Transcorrido o prazo e depois do julgamento dos recursos interpostos, será divulgado oficialmente o resultado oficial da licitação.

8.11 Das reuniões realizadas para a abertura dos envelopes, bem como naquelas realizadas em sessões reservadas da Comissão de Licitação, serão lavradas atas circunstanciadas.

9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS
9.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório da presente Concorrência, aplicando-se as disposições contidas na lei 8.666/93.

9.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação será de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

9.2 Ao Presidente da Comissão de Licitações caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas.

9.3 Uma vez proferido o julgamento pela Comissão e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Prefeito para a competente deliberação.

10 - DA CONTRATAÇÃO
10.1 Constam da Minuta do Contrato, que compõe o ANEXO I, as condições e a forma de pagamento, as sanções para o caso de inadimplemento e as demais obrigações das partes, integrando este Edital.

10.2 Até a data de assinatura do Contrato poderá ser eliminado da licitação qualquer licitante que tenha apresentado documento(s) ou declaração (ões) incorreta(s), bem como aquele cuja situação técnica ou econômico/financeira tenha se alterado no processamento do pleito licitatório, prejudicando o seu julgamento.

11 - DAS PENALIDADES
11.1 Serão aplicadas as seguintes penalidades para as infrações abaixo descritas:

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada, no caso de recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, dentro do prazo previsto neste Edital, caracterizando-se o descumprimento total da obrigação assumida, podendo, ainda, ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.

ASCURRA, 11 de Setembro de 2015.


MOACIR POLIDORO
Prefeito Municipal

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DE ASCURRA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

           MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N. ____/2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ASCURRA E A FIRMA (contratada), NOS TERMOS DA LEI N.º 8666 DE 21/06/1993, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DE EXECUCAO DIRETA.

       Contrato que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA, Estado de Santa Catarina, com endereço Rua Benjamin Constant, 221, Centro – ASCURRA inscrita no CNPJ sob n.º 83.102.772/0001-61, neste ato  representado pela PREFEITO MUNICIPAL, Senhor MOACIR POLIDORO, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa _____, com sede na(o) _______, sob o CNPJ n. ____, neste ato representada por seu representante legal, senhor___________________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em  decorrência   do   Processo   Licitatório n.º  33/2015, CONVITE PARA COMPRAS E SERVIÇOS n.º 33/2015, homologado  em __/__/____, mediante  sujeição  mútua  as  normas  constantes  da  Lei  n.º 8.666  de  21/06/1993 e legislação pertinente ao  Edital  antes citado, as propostas e as seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente contrato é: 

    EXECUÇÃO DE MURO EM BLOCO DE CIMENTO NA ESCOLA MUNICIPAL TENENTE CORONEL AMARO MEDEIROS DE VASCONCELOS
1.2 - Ao assinar este Contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições locais onde serão executados os serviços objeto do presente Contrato.  Não será considerada pela CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

2.1 Fazem parte deste Contrato, independentemente da transcrição, os seguintes documentos, cujo teor‚ de conhecimento das partes contratantes: Proposta da CONTRATADA, CONVITE, especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 O Objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: DIRETA 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o preço proposto que é de 

R$ _______________. ( valor extenso ). 

4.2 Ficam expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

4.3 O pagamento será efetivado na Tesouraria da Secretaria de Finanças da CONTRATANTE ou Ordem Bancária. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO

5.1 O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a Execução dos serviços e/ou aquisição de materiais ou fornecimento será reajustado de acordo com o seguinte critério: SEM REAJUSTE. 

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

6.1 O prazo de execução / fornecimento do material é de ___ dias e, terá vigência de ___/___/____ à ___/___/____, podendo ser prorrogado, mediante termo Aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de 10 dias antes do término do contrato, e de conformidade com o estabelecido nas Leis n.º 8666/93 e 8883/94.

6.2 O início deve se dar em 05 (cinco) dias a partir da assinatura deste instrumento. 

6.3 Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 

6.4 Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.

6.5 Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 

CLAUSULA SETIMA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento Fiscal Vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

	4
	SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E CULTURA

	1
	SECRETARIA DE EDUCACAO

	12
	EDUCACAO

	361
	ENSINO FUNDAMENTAL

	40
	DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

	2009
	MAN. ENSINO FUNDAMENTAL E VAL. DO MAGISTERIO

	4490519900
	OUTRAS OBRAS E INSTALACOES

	13600
	Salário Educação


CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

8.1.1 Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei 8666/93.

8.1.2. Por acordo das partes: 

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução de serviço, bem como, do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço. 

8.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei N.º 8666/93. 

CLAUSULA NONA - DAS MULTAS 

9.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá conforme a gravidade da falta à prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº 8.666/93. 

9.1.1 Multa de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total do  objeto  licitado  com atraso, até o limite  de 6% (seis por centro); 

9.1.2 Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso e não rescindido o contrato, se este atraso for repetido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA poderá aplicar a multa em dobro na forma do item 10.1.1; 

9.1.3 Advertência por escrito; 

9.1.4 Suspensão do direito de licitar, junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA; 

9.1.5 Declaração de idoneidade, de lavra do Prefeito Municipal, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição. 

9.2 O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 10.1.1. e 10.1.2. será contado em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação. 

9.3 Nenhum pagamento será processado a Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Rescisão unilateral deste Contrato pela CONTRATANTE: 

10.1.1 - A CONTRATANTE poderá unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar à CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias: 

   a) O não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

   b) O cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

   c) O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

   d) razões de interesse do serviço público. 

10.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados: 

   a) o atraso injustificado no inicio dos serviços; 

   b) suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes; 

   c) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

   d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a sessão ou transferência, total ou parcial, bem como, a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste; 

   e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

   f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil; 

   g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual; 

   h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

   i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato. 

10.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições: 

   a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes; 

   b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados à CONTRATANTE; 

   c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através de outras empresas, ou da forma que julgar mais conveniente; 

   d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou suspender a execução dos serviços referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

10.2-Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial: 

10.2.1- O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:

   a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de obras, serviços ou fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, em seu artigo 79 da Lei N° 8.666/93; 

   b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30(trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

   c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

   d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais. 

10.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO - DO FORO 

11.1 Para as questões decorrentes deste Contrato ficam eleitos o Foro da Comarca de ASCURRA SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

        ASCURRA, ___ de ______ de 2015. 

____________________

MOACIR POLIDORO
PREFEITO MUNICIPAL

_____________________

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA

Testemunhas:

________________________

________________________

